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AGRAVANTE : JOSE ANTONIO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. A aposentadoria por idade ao trabalhador rural será devida àquele que completar 60 
anos de idade, se homem, e 55 anos, se mulher, desde que esteja demonstrado o 
exercício de atividade agrícola, ainda que de forma descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico ao 
período de carência. Inteligência dos arts. 48 e 143 da Lei 8.213/1991.
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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1. A aposentadoria por idade ao trabalhador rural será devida àquele que completar 60 
anos de idade, se homem, e 55 anos, se mulher, desde que esteja demonstrado o 
exercício de atividade agrícola, ainda que de forma descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico ao 
período de carência. Inteligência dos arts. 48 e 143 da Lei 8.213/1991.
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

JOSÉ ANTONIO DA COSTA  contra a decisão que conheceu do agravo e negou 

provimento ao  recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 7 do STJ. 

Argumenta a parte agravante, em síntese, que as conclusões do acórdão 

recorrido não resultam em reexame de provas, mas na revaloração da prova já 

produzida.  

Defende que a existência de uma microempresa em seu nome "não é, por si 

só, suficiente para descaracterizar sua condição de segurado especial" e que a 

"existência de outra fonte de renda não descaracteriza, automaticamente, a condição 

de segurado especial, desde que a atividade rural continue sendo a principal fonte de 
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subsistência" (fl. 343).

Além disso, aponta que  o fato de ter auxílio de terceiros na atividade rural e 

de sua esposa ser servidora pública estatutária também não são elementos suficientes 

para descaracterizar sua condição de segurado especial (fl. 344).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado. 

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.    

É o relatório.
 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Como é sabido, a aposentadoria por idade ao trabalhador rural será devida 
àquele que completar 60 anos de idade, se homem, e 55 anos, se mulher, desde que 
esteja demonstrado o exercício de atividade agrícola, ainda que de forma descontínua, 
no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses 
idêntico ao período de carência. Inteligência dos arts. 48 e 143 da Lei 8.213/1991.

No entanto, a instância ordinária não reconheceu a condição de segurado 
especial do recorrente por concluir, com base na prova documental, que o 
agravante possuiu microempresa com atividade principal "tabacaria", no período de 
1994 a 2008, além do que sua esposa é servidora pública desde 1973, o que denota 
que a atividade rural não seria sua principal fonte de renda, in verbis (fls. 217-218):

Os documentos apresentados poderiam, em princípio, ser considerados 
como início de prova material.Contudo, há nos autos documento da 
Receita Federal, noticiando uma microempresa em nome do autor com 
atividade principal "tabacaria" no período de 1994 a 2008 e documento 
do MTE, no qual consta que a esposa do autor é servidora pública 
estatutária desde 1973, o que demonstra a fragilidade dos documentos 
acostados aos autos, bem como que a atividade rural não é a atividade 
principal para a Precedente desta Corte Regional . subsistência do 
grupo familiar.[1]Ademais, consta no Relatório da "em entrevista 
realizada às fls. 21 e 22, o entrevistador Segunda Junta de Recursos da 
Previdência Social: solicita oitiva de confinantes, cujos termos repousam 
às fls. 28 a 30, em que ficou consignado em um dos termos que o 
recorrente paga diárias de R$ 10,00, em outro, que recebe ajuda de 4 
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homens".

Em relação aos depoimentos prestados em juízo, verifica-se, em 
atenção ao disposto no citado art. 55, § 3º da Lei nº. 8.213/91 e na 
Súmula n° 149 do STJ, que os mesmos não possuem sozinhos, 
idoneidade suficiente para comprovar o exercício da atividade rural. 
Nesse sentido, há precedentes do STJ .[2]

Não restou provada, portanto, a qualidade de agricultor da parte autora, 
bem como o exercício da atividade rural pelo período exigido em lei, 
requisitos para a concessão da aposentadoria por idade na qualidade 
de segurado especial.

Por fim, registro que não se aplica o entendimento consagrado pelo STJ 
no REsp 1352721/SP, julgado sob a sistemática de recurso repetitivo. 
Indeferimento do pedido não apenas por ausência ou insuficiência de 
início de prova material, mas também porque há provas nos autos 
contrárias à pretensão da parte autora. (PROCESSO: 
08076059320184058103, APELAÇÃO CÍVEL, DESEMBARGADOR 
FEDERALFREDERICO WILDSON DA SILVA DANTAS 
(CONVOCADO), 4ª TURMA, JULGAMENTO:06/04/2021).

 

Nesse passo, a modificação do julgado, nos moldes pretendidos, não 
depende de simples análise do critério de valoração da prova, mas do reexame dos 
elementos de convicção postos no processo, providência incompatível com a via 
estreita do recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. AGROPECUARISTA. PROPRIETÁRIO DE DIVERSOS 
IMÓVEIS RURAIS. SEGURADO ESPECIAL QUALIDADE. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A aposentadoria por idade ao trabalhador rural será devida àquele 
que completar 60 anos de idade, se homem, e 55 anos, se mulher, 
desde que esteja demonstrado o exercício de atividade agrícola, ainda 
que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, em número de meses idêntico ao período de 
carência. Inteligência dos arts. 48 e 143 da Lei n. 8.213/1991.

2. De acordo com o art. 11, VII, "a", item I, da Lei n. 8.213/1991, o 
proprietário de área agropecuária de até 4 (quatro) módulos fiscais 
também é considerado segurado especial, sendo certo que, ao 
interpretar a aludida norma, esta Corte firmou a compreensão de que a 
extensão da propriedade rural, por si só, não tem o condão de 
descaracterizar o regime de economia familiar do segurado se 
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preenchidos os demais requisitos legalmente exigidos.

3. Caso em que a instância ordinária não reconheceu a condição de 
segurado especial do recorrente por concluir, com base na prova 
documental, que o agravante, além de ser qualificado em sua certidão 
de casamento como agropecuarista, é proprietário, parceiro ou 
arrendatário de diversos imóveis, circunstância que esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido  (AgInt no REsp n. 1.743.552/ES, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 
12/4/2022).

 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.640.214 / CE
Número Registro: 2024/0153337-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00002643520088060053 2643520088060053

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - APOSENTADORIA RURAL 
(ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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